
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

 
PROCESSO  TC-08.874/11 
Interessado:Secretaria de Estado da Administração. 
Assunto:      Aquisição de material de reposição para veículos (pneu, bateria, óleo 

lubrificante, elemento de filtro, filtro de óleo, filtro de combustível e 
de ar), destinado à Empresa de assistência Técnica e Extensão Rural 
da Paraíba – EMATER. 

Decisão:         Regularidade. 
 

A C Ó R D Ã O   AC2 - TC -00089/13 

 
RELATÓRIO 

 
Tratam os presentes autos de licitação na modalidade Pregão Presencial, nº 05/11, 
com vistas à aquisição de material de reposição para veículos (pneu, bateria, óleo 
lubrificante, elemento de filtro, filtro de óleo, filtro de combustível e de ar), destinado à 
Empresa de assistência Técnica e Extensão Rural da Paraíba – EMATER, no valor total de 
R$ 745.889,50. Sagraram-se vencedoras as seguintes firmas: 
 

FIRMA(S) VENCEDORA(S) ITENS VALOR –R$ 
 

Pneucar Com. de Peças e Serviços Ltda. 
  
 

01,02,03,05,09,11,13,16,18,26,
27,29,30,31,34,45,46,56,59,62,

64,65,68 

299.844,50 

Lubricenter Com. Atacadista de 
Lubrificantes Ltda. 

52, 53, 54 419.570,00 

HC Peças S.A 61, 63, 67, 69 58.574,00 
TOTAL - 745.889,50 

 
A Auditoria em análise inicial observou não constar nos autos os termos dos contratos. 
Citada, a Secretária de Estado da Administração, Sra. Livânia Maria da Silva Farias, 
apresentou defesa, que não foi acatada pelo órgão de instrução. Foi assinado através 
da Resolução RC2 - TC -00207/2011, o prazo de 30 (trinta) dias a autoridade 
responsável para apresentar os documentos faltosos. Encaminhada a documentação, a 
Unidade Técnica verificou ter sido cumprida a RC2 TC 207/2011, e sugeriu a 
regularidade com ressalvas do procedimento licitatório e dos contratos 
decorrentes, haja vista a existência de não conformidades de cunho formal (contrato 
sem a data de sua assinatura e a ausência de publicação do extrato do contrato na imprensa 
oficial). 
 
O Relator determinou o agendamento do processo para esta sessão, com intimação para 
sessão. 
 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 
No Parecer nº. 00057/13 da Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira, o MPjTC 
opina pelo julgamento regular do Pregão Presencial nº 05/11, e recomendação à 
Secretaria de Estado da Administração para seguir estritamente os ditames da Lei de 
Licitações e Contratos (Lei nº 8.666/93), em sua totalidade, e ordenada a regularizar as 
eivas formais ora verificadas, evitando repeti-las futuramente. 
 

VOTO DO RELATOR 
O Relator vota: 

I. Julgamento REGULAR do Pregão Presencial nº 05/11 e dos contratos 
decorrentes, quanto ao aspecto formal; 

II. Recomendação à Secretaria de Estado da Administração para seguir 
estritamente os ditames da Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 8.666/93), 
em sua totalidade, e ordenada a regularizar as eivas formais ora verificadas, 
evitando repeti-las futuramente; 

III. Determinando o arquivamento do processo.  
 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo supra indicado e 

considerando o Relatório da Auditoria e o Parecer do Ministério Público 
junto ao Tribunal, os membros da 2a Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, ACORDAM em: 

I. Julgar REGULAR o Pregão Presencial nº 05/11 e dos contratos 
decorrentes, quanto ao aspecto formal; 

II. Recomendar à Secretaria de Estado da Administração para seguir 
estritamente os ditames da Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 
8.666/93), em sua totalidade, e ordenada a regularizar as eivas 
formais ora verificadas, evitando repeti-las futuramente; 

III. Determinar o arquivamento do processo.  
Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Cons. Adailton Coêlho Costa. 
João Pessoa, 29 de janeiro de 2013. 

 

________________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz - Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 
 
 
 

 ________________________________________________________ 
 Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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